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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria se pronunciar o juiz ou tribunal (art. 619 do CPP) e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDAP 00055.0343.2006.4.01.4101/RO–Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 de 14/02/20).

Conforme disposição do artigo 619 do Código de Processo Penal, o prazo para oposição de embargos de declaração é de 02 (dois) dias, contados da data de publicação do acórdão.

A Portaria Presi 346/2021 assinada pelo presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, desembargador federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, transferiu as comemorações alusivas ao Dia do Servidor Público, de 28 (quinta-feira) para 29 de outubro de 2021 (sexta-feira), e sendo feriado regimental o dia primeiro (segunda-feira) e nacional, o dia 02 de novembro (terça-feira) em toda a Justiça Federal da 1ª Região, tem-se como primeiro dia útil subsequente – 03 de novembro (quarta-feira).
Sabendo que o acórdão recorrido foi publicado em 26/10/2021, o termo final para oposição dos embargos ocorreu em 03/11/2021. Com isso, inviável adentrar no mérito do recurso, apresentado pela defesa do réu OSMAN COSTA SAMPAIO (fls. 1277/1287), visto que foi protocolado, intempestivamente, no dia 11/11/2021 (fl. 1277).

Passo a análise dos embargos declaratórios opostos pela defesa de CLÁUDIO KLEBER AMARAL DA SILVA (fls. 1267/1271).

No caso, não existem vícios a serem sanados no acórdão impugnado.

Quanto à questão, algumas premissas serão fixadas.

A prescrição retroativa só ocorre depois de transitada em julgado a sentença condenatória para a acusação, sendo regulada pela pena aplicada, nos termos do art. 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal, cujos prazos são os previstos no art. 109 do CP, na redação anterior à Lei 12.234, de 05/05/2010, aplicável ao presente caso.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, a prescrição se interrompe na data da publicação da sentença em cartório, ou seja, de sua entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou publicação no órgão oficial (AgRg no AREsp n. 1.380.415/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 19/2/2019). 

Passo à análise da controvérsia.

Em decorrência da prática do crime previsto no art. 4° da Lei 7.492/1986, esta Corte Regional Federal manteve a pena do embargante no patamar de 02 (dois) anos de reclusão.

Na hipótese, tem-se prazo prescricional de 04 (quatro) anos (art. 109, V, do CP).

Dessa forma, tendo em vista o transcurso de mais de 04 (quatro) anos entre as datas do fato (01/06/2005 a 30/11/2006 – fl.01-CV) e do recebimento da denúncia (30/01/2013 – fl. 133), faz-se mister o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva do Estado.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO dos aclaratórios de OSMAN COSTA SAMPAIO (fls. 1277/1287), e REJEITO os embargos de declaração de CLÁUDIO KLEBER AMARAL DA SILVA (fls. 1267/1271) e, de ofício, declaro extinta a punibilidade dele, com relação à prática do crime previsto no art. 4° da Lei 7.492/1986, devido à ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, pela pena in concreto, na modalidade retroativa, nos termos dos arts. 107, IV; 109, V, c/c o art. 110, §§ 1º e 2º, todos do Código Penal.

É como voto.
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